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APELAÇÃO  CÍVEL  –  PRELIMINAR  DE  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO,  POR  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE,  ARGUIDA  EM
CONTRARRAZÕES – REJEIÇÃO.

Observando-se das razões recursais que, embora de forma
sucinta,  a  parte  apelante  apresentou  os  motivos  do  seu
inconformismo  frente  à  sentença  recorrida,  não  vinga  a
preliminar  em  que  o  apelado  alegou  descumprimento  ao
princípio da dialeticidade.

MÉRITO  RECURSAL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
PROFESSOR DO MUNICÍPIO DE GURINHÉM – PLEITO
DE  PROGRESSÃO  DA  CLASSE  ‘B’  PARA  ‘B1’  -  LEI
MUNICIPAL  QUE  EXIGE,  PARA  A  ALMEJADA
PROGRESSÃO,  ESPECIALIZAÇÃO  NA  ÁREA  DE
EDUCAÇÃO INFANTIL OU ENSINO FUNDAMENTAL DO
1º AO 5º ANO – AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O CURSO
DE  ESPECIALIZAÇÃO  APRESENTADO  PELA
AUTORA/APELANTE  SEJA  DA  ÁREA  EXIGIDA  NA
RESPECTIVA  LEGISLAÇÃO  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONCESSÃO  DO  DIREITO  POSTULADO  –
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA –
DESPROVIMENTO DO APELO.  

O §7º do art. 8º, da Lei Municipal nº 377/2010, exige, para a
progressão dos professores do Município de Gurinhém da
Classe  ‘B’  para  a  ‘B1’,  a  conclusão  em  curso  de
Especialização na área de Educação Infantil ou do Ensino
Fundamental do 1º ao 5º ano. 

                                               Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Tendo a autora/apelante deixado de comprovar que o curso
de  especialização  apresentado  seja  da  área  exigida  na
legislação municipal de regência, resta inviável o seu pleito
de progressão, o que impõe a manutenção da sentença que
julgou improcedente o pleito exordial.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Madalena Maria  do
Nascimento  Araújo contra  a sentença  do Juízo de  Direito  da  Comarca  de
Gurinhém, proferida nos autos da Ação de Cobrança ajuizada pela ora apelante
em desfavor do Município daquela comarca.

Narrou  a  autora  na  exordial  que  labora para  o
município/promovido desde março de 1998, exercendo o cargo de professora,
Classe B, nível V.

Aduziu que realizou um curso de especialização (Pós Graduação
Lato Sensu em Orientação e Supervisão Escolar), concluído em dezembro de
2012, o que, na sua ótica, lhe dá o direito à progressão da Classe Professor B
para  Professor  B1,  nos termos do art.  8º,  I,  §§6º  e 7º  da  Lei  Municipal  nº
377/2010.

Afirmou  que,  no  entanto,  tal  pedido  não  foi  atendido  pela
administração, o que ensejou  o ajuizamento da presente demanda, na qual
requereu a aludida progressão da Classe ‘B’ para ‘B1’, com o pagamento das
diferenças salariais e respectivos reflexos nos valores da GED (Gratificação de
Estímulo à Docência) e dos quinquênios. 

Na sentença vergastada (fls.  55/59), o magistrado  a quo  julgou
improcedente o pleito  exordial,  sob o fundamento de que,  para que tivesse
direito  à  progressão  pretendida,  teria  a  parte  “que  concluir  Curso  de
Especialização na área Educação Infantil ou do Ensino Fundamental do 1º ao
5º ano, o que não é o caso dos autos, pois a Especialização concluída pela
autora foi diversa da exigida na Lei Municipal” (fl. 56). 

Nas razões do presente  apelo,  a autora/apelante  sustenta,  em
síntese,  que  a  sentença  deve  ser  reformada,  de  forma  a  lhe  garantir  a
progressão  pretendida  na  exordial,  porquanto  a  especialização  por  ela
apresentada está de acordo com as exigências da Lei Municipal de regência.

Em suas contrarrazões (fls. 70/75), o município/apelado requereu,
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preliminarmente, o não conhecimento do apelo, por violação ao princípio da
dialeticidade.  No  mérito,  pugnou  pela  manutenção  da  sentença  de
improcedência.

Intimada  para  se  pronunciar  sobre  a  preliminar  arguida  nas
contrarrazões, a autora/apelante deixou escoar o prazo, sem manifestação (fl.
82).

No parecer de fls. 84/86, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento do recurso apelatório.

VOTO

- Da Preliminar de Contrarrazões

Em  suas  contrarrazões,  o  município/apelado  requereu  o  não
conhecimento  do  apelo,  por  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  sob  o
argumento  de  que  “as  razões  constantes  na  apelação  não  atacam  os
fundamentos de mérito da sentença”.

Essa arguição, contudo, não merece guarida, pois, da leitura das
razões  recursais,  observa-se  que,  embora  de  forma  sucinta,  o  apelante
apresentou os motivos do seu inconformismo, aduzindo que, ao contrário do
que  restou  asseverado  na  sentença,  a  especialização  por  ela  apresentada
atende  aos  requisitos  exigidos  na  Lei  de  regência  para  a  concessão  da
pretendida progressão funcional.

Se realmente o aludido curso de especialização  atende ou não
aos requisitos para a almejada progressão, isso é questão de mérito, a ser a
oportunamente analisada. O fato, no entanto, é que, tendo a parte exposto as
razões pelas quais entende que merece reforma a sentença, cumpriu com o
princípio da dialeticidade, o que enseja a rejeição da preliminar levantada a
esse título.

Em sendo assim,  rejeito  a preliminar arguida em contrarrazões,
passando ao exame do mérito do apelo. 

- Do Mérito

Conforme relatado, a autora é professora do município/promovido,
estando  atualmente na categoria B da aludida carreira, que tem previsão no
§6º  do  art.  8º  da  Lei  Municipal  nº  377/2010  (Plano  de  Cargos,  Carreira  e
Remuneração do Município de Gurinhém):

Art. 8º. Omissis.
§6º.  Professor  Classe  B  –  Corresponde  ao  exercício  da
docência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental do
1º  ao  5º  ano  ou  ciclos  equivalentes  e  exigem  de  seus
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detentores qualificação mínima para o magistério em nível
superior,  em  cursos  de  Licenciatura  Plena,  habilitação
Educação Infantil  ou do Ensino Fundamental  do 1º  ao 5º
ano; 

Sua pretensão na presente demanda é  a progressão funcional
para a classe B1,  com o pagamento das diferenças salariais e reflexos na
Gratificação de Estímulo à Docência e nos quinquênios.

A almejada categoria Professor B1 está prevista no §7º do mesmo
art. 8º da Lei Municipal nº 377/2010, que exige – além dos requisitos previstos
para a categoria B, no supracitado §6º – especialização na área de Educação
Infantil ou do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano:

Art. 8º. […]
§7º – Professor  Classe B1 – Corresponde ao exercício da
docência da Educação Infantil e no Ensino Fundamental do
1º  ao  5º  ano  ou  ciclos  equivalentes  e  exigem  de  seus
detentores qualificação mínima para o magistério em nível
superior,  em  cursos  de  Licenciatura  Plena,  mais
Especialização  na  área  de  Educação  Infantil  ou  do
Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano.

A autora alega fazer  jus à progressão para tal  Classe B1,  por
haver  concluído o  Curso de Especialização em  “Orientação e Supervisão
Educacional”, conforme certificado de fl. 15.

Ocorre que, conforme esclarecido pelo magistrado sentenciante,
não  é  qualquer  especialização  que  dá  o  direito  de  progressão  à  referida
Classe, mas sim a especialização na área de Educação Infantil ou do Ensino
Fundamental do 1º ao 5º ano.

Nos presentes autos, não há qualquer documento a demonstrar
que a especialização apresentada pela autora seja da aludida área (educação
infantil  ou  do  ensino  fundamental),  ônus  da  prova  que  incumbia  à  parte
postulante, por força do disposto no art. 333, I, do CPC/73, regra reverberada
no art. 373, I, do novo CPC:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Registre-se que, como bem observado pela douta Procuradoria
de Justiça, no parecer de fls. 84/86, da grade curricular constante no verso do
certificado  apresentado  pela  autora  (fl.  15v),  percebe-se  que nenhuma das
matérias/disciplinas cursadas pela apelante faz menção específica à educação
infantil ou ao ensino fundamental do 1º ao 5º ano, o que reforça a ideia de que
a especialização não atende aos requisitos exigidos na citada Lei Municipal.

Julgando  caso  idêntico,  de  pleito  de  progressão  funcional
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formulado por outro professor do município/promovido, que pretendia alcançar
a  progressão  funcional  com  base  no  mesmo  curso  de  especialização
apresentado pela autora desta ação, pronunciou-se em igual sentido (de  que
não foi atendida a exigência legal) a Quarta Câmara Cível desta Egrégia Corte,
em  acórdão  de  relatoria  do  Desembargador  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Eis a ementa do julgado:

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PROGRESSÃO  FUNCIONAL.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  DIREITO  À  PROGRESSÃO  FUNCIONAL VERTICAL.
CONCLUSÃO  EM  CURSO  DE  ESPECIALIZAÇÃO  EM
SUPERVISÃO  ESCOLAR.  LEI  MUNICIPAL Nº  377/2010.
EXIGÊNCIA  QUE  SEJA  NA  ÁREA  DE  EDUCAÇÃO
INFANTIL  OU  DO  ENSINO  FUNDAMENTAL.  NÃO
ATENDIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PROGRESSÃO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. 
1. A Lei do Município de Gurinhém, prever que para se ter
direito à progressão funcional vertical para a Classe B1, o
servidor necessita da conclusão de curso de Especialização
na área de Educação Infantil ou do Ensino Fundamental do
1º ao 5º ano.
2.  Caso  a  parte  interessada  ateste  aos  autos  curso  de
Especialização em área diversa, não será possível ter o seu
pleito atendido, em vista do princípio da legalidade, a qual a
Administração está atrelada.1

No mesmo diapasão, outro julgado deste Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  MAGISTÉRIO.
PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  EXIGIDOS  NA  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO.  IRRESIGNAÇÃO
AUTORAL.  ESPECIALIZAÇÃO  CONCLUÍDA  EM  ÁREA
DIVERSA  DA  PREVISTA  NA  LEI  Nº  378/2010.  FATO
CONSTITUTIVO.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. 
-  A Lei  Municipal  que  dispõe  sobre  o  Plano  de  Cargos
Carreira e Remuneração (PCCR) para o magistério público
do Município  de Gurinhém assegura ser  necessária,  para
que  haja  progressão  funcional,  a  conclusão  de
Especialização na área de Educação Infantil ou do Ensino
Fundamental do 1º ao 5º ano.
- Diante da ausência de demonstração acerca da conclusão

1 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00014219120148150761,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 01-
08-2017.
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de curso de especialização nas áreas consignadas na Lei
Municipal  nº  378/2010,  art.  8º,  §7º,  imperioso  se  torna
manter a decisão que julgou improcedente o pedido.2

Destarte,  não tendo a parte autora/apelante comprovado que o
curso  de  especialização  por  ela  concluído  atende  às  exigências  (área  de
educação infantil ou ensino fundamental do 1º ao 5º ano), previstas na lei de
regência para a almejada progressão funcional, deve ser mantida a sentença
vergastada, que julgou improcedente o pleito exordial.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão o Exmº. Dr Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 21 de
novembro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/07

2 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00014062520148150761, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 07-03-2017)
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